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Direito Natural. 

1/ 

O principio dó interesse não se presta á solução dos 
problemas de Direito Natural. 

Ia 

A propriedade é um direito primitivo. 

3.a 

Que está na razão directa dos fins do homem, e 
tem por limites os direitos do terceiro. 

Direito Publico Universal. 

l.a 

A sociedade política é um resultado immediato da 
natureza sempre perfectivel do homem, 

A convenção fixa a sua fôrma. 

3.a 

A divisão dos poderes politicos não destróe a sua 
harmonia, nem a sua unidade. 



Constituição. 

1 a 

O Poder Moderador não tem intervenção nas refor- 
mas constitucionaes. G) a 

O Senado deve intervir na discussão das reformas. 

3.a 

E' imperativa a disposição do artigo 61. 

Direito Romano. 

1.a 

Não possúe aquolle que tem uma cousa a titulo 
precário. 

2.a 

Os puberes pódem estipular sem seus curadores ; 
não pódem som eiles obrigar-se por estipulaçáo. 

O a Úê 
Em lOQ.a não sãò dotaes as cousas compradas com 

o dinheiro dotal. 

Direito das Gentes. 

l.a 

São úteis os tratados de commercio. 

S a ** o 
A neutralidade ó de direito internacional absoluto. 

3.a 

A guerra não dã direito de propriedade sobre todos 
os bens inimigos. 



Diplomacia. 

1 a 

As prerogativas o immunidades de qae gosüo os Mi- 
nistros Diplomáticos são dc direito internacional ab- 
soluto. 

2.3 

Os cônsules não são agentes diplomáticos. 

3.a 

Não é illimitado o privilegio do asylo de que gozão 
os palacios dos Ministros Diplomáticos. 

Direito Ecclesiastico. 

l.a 

E' infalliyel a Igreja em suas determinações dogmá- 
ticas. 

<9 a 

E' do instituição divina a Supremacia Papal. 

3.a 

O Placet do Imperante civil não se oppõo á inde- 
pendência da Igreja. 

Direito Civil. 

1.a 

Pela legislação civil patria em vigor só ao páe com- 
pete o pátrio poder. 

2.a 

O tutor não é obrigado á reparação do damno cau- 
sado nos bens do pupillo, salvo se esse damno provier 
de culpa ou negligencia sua. 

CvQ 
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3.a 

Ao herdeiro que se abstem da herança é livre ficar 
com o dote devidamente insinuado, salvas as legitimas 
dos outros herdeiros. 

Direito Criminal. 

1.a 

A disposição dos artigos 10 e 11 é perfeitamente 
conciliavcl entre si, com oCodigo e com os princípios 
da sciencia, excoptuando os casos do § 3 do artigo 10, 

2.a 

São bem precisas e definidas as circunstancias ag- 
gravantes dos artigos 16 e 17 para produzirem o effoito 
determinado no artigo 15. 

Sc bem que ó de justiça a proporcionalidade entre 
o delido c a pena, comtudo a sciencia não pode fixar 
entre os dois termos uma equação mathematica ; pódo 
porém pelo estudo do eu e da sociedade chegar a uma 
relação aproximada. 

Direito Marítimo. 

1.a 

Nos mares altos e territoriaes das beiligeranlcs são 
licitas as hostilidades entre ellas. 

2.» 
E' um rigoroso e racional direito dos neutros abster-se 

de toda e qualquer immixtão nas hostilidades entro bel- 
ügerantes nos mares altos. 



E' licito pelo direito da guerra ás belligerantes fazer 
presas contra as Nações inimigas, tanto nos mares altos e 
territoriacs seus, como nos lerritoriaes d'estas Nações. 

4/ 
E' licito igualmente fazer presas contra as Nações ami- 

gas n'aquellcs mares, logo que cilas violem seus deveres. 

Direito Commercial. 

l.a 

E' unicamente considerada mercantil a compra e venda 
do eífeitos moveis ou semovenles, para os revender por 
grosso ou a retalho, na mesma espccie ou manufactu- 
rados, ou para alugar seu uso. 

%*■ 

Para transferencia da propriedade ao comprador na 
compra e venda mercantil ó necessária a tradição. 

3.a 

Não ó incompatível com o principio de igualdade^ que 
fundamenta o coutracto de sociedade, a responsabilidade 
limitada dos socios commanditarios. 

4/ 
A coarctação introduzida pelo Decreto de 13 de Dezem- 

bro de 1854, é illegal e vazia do toda a razão de con- 
veniência. 

^ a 
O. 

O mandato e a commissão distinguem-se : n'um obra 
e obriga-se o mandatario era nome do mandante, n ou- 
tra obra e obriga-se cm seu nome o commissario 
por conta do committente. 
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Hermenêutica Jurídica. 

l.a 

E' verdadeira a regra—que a Lei nas causas favorá- 
veis dovo ser ampliada, o nas odiosas restringida. 

9 a >4. 

As leis que se afostão das regras ordinárias de direito ou 
exorbitantes, não admittem interpretação extensiva. 

3.a 

Conhecer a força das palavras da lei, indagar o pen- 
samento do legislador, confrontar os textos analogos e 
semelhantes, são meios á disposição do interpreto para 
corrigir a expressão indeterminada da Lei, e quando im- 
proficuos estes meios, recorrer ao poder competente. 

Processo Ciyil. 

l.a 

Se bem que seja indispensável a citação para a mu- 
dança do libello, esta citação não é especial. 

As excepções dilatorias não contestão, suspendem o 
andamento da cauza. 

3.a 

Pôde ser emendado o libello até sentença defini- 
tiva. 

Processo Criminal. 

Os que são competentes para denunciar também o 
são para promover todos os termos da accusação. 
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Não corre a prescripyão a favor do prezo, salvo nos 
cazos do artigo 83 da Lei de 3 de Dezembro de 1841. 

3.a 

Pela legislação vigente o corpo do delicto não é es- 
sencial cm todo o processo. 

Pratica Forense. 

1.a 

Não é regular offerecer-se sempre o Hbello na mes- 
ma audiência em que se accuza a citação. 

â.a 

Corre ao autor a obrigação de exhibir os documen- 
tos de que faz menção no libello, e em que bazêa a 
sua intenção. 

3.a 

So o juiz deprccantc ó incompetente ou a precató- 
ria não tem os requisitos legaes, o juiz deprecado pode 
conhecer dos embargos, que lhe são oppostos. 

Economia Política. 

1/ 
Instrumentos onerozos—-terra, trabalho o capital, e 

os gratuitos—os agentes naturaes, concorrem eílicaz- 
mente para a producção da riqueza 

2.a 

Convém deixar ao commercio toda a liberdade nas 
suas Iransacções—o protcccionismo é um principio an- 
timconomico. 
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3/ 

Convém estabelecer direitos de importação o expor- 
tação. 

4.a 

As mezas do Consulado e os Alfândegas devem sei 
instituições meramente fiscaes. 

Direito Administrativo. 

1.® 

Da explicita consagração constitucional do poder exe- 
cutivo resulta a legitimidade do poder administrativo. 

S> a 

As autoridades-judiciaria o administrativa não se 
confundem; do seu destino resulta a dííTeronça de 
organisação c modo de acçcão de ambas. 

3.® 

O privado e publico interesses tração a linha da 
demarcação entro cada uma d aquellas autoiidades-—a 
judiciaria exercita-se no circulo do interesse indivi- 
dual, o o interesse publico é a lei suprema da Admi- 
nistração, 

4.a 

As Assembléas Provinciaes são corpos legislativos o 
administrativos. 



DISSERTAÇÃO. 

Pôde o Bispo em sua Diocese suspender 
á um Sacerdote do exercício de suas 
funcções administrativamente sem as 
formalidades do juizo ? 

I. 

O Império tem sempre relações com o Sacerdócio» 
diz Montesquieu (Esp. des Lois L. 23 Cap. 21); po- 
rém não devemos estender as palavras d^ste sábio pu- 
blicista até confundir os destinos d'estas duas entida- 
des, e negar a sua independência reciproca. A Rea- 
lesa e o Sacerdócio representão sociedades distinetas 
e independentes: uma o Outro tem em mira os fins 
para que fôrão creados, e para elles caminhão inces- 
santemente; uma pára na contemplação e consecução 
do que é terreno, material o ephemero, outro sóbo ás 
alturas do grandioso e do sublime, deixa á terra o 
que ó da torra, e cuidando das almas infiltra n'ellas 
a doce esperança da vida futura, da bemaventurança 
promettida por Jesus Christo, Princepe da paz, na phra- 
se de Isaias. A machina d'este mundo, diz o Papa 
S. Gelasio, repousa e róda sobre duas potestades su- 
premas, ordenadas pela sabia Providencia do Creador 

a* 
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—uma ó a Sagrada autoridade dos Ponlifices outra a roa! 
dos Princepes; duo sunt quibus principaliler mundus Inc 
regilur, aucloiilas sacra poniificum, oi regahs poteslas. 

As sociedades civil/ecclesiastica, instituídas ambas 
pelo Creador, dislingueimso por sua naturosa e fim. 
O reino fundado por Jesus Christo, como diz Phi- 
lips, deve-se elevar acima de todos os impérios terres- 
tres, como tudo que sahe do pensamento divino se 
eleva acima das obras dos homens; seu dominio é som 
limites. 

A lei moral da Igreja é destinada á reinar sobre 
todo o mundo: as legislações dos Estados são diversas 
o acommodadas ás necessidades, índole c caracteres 
d'aque!les para quem são feitas, só á clles obrigão, não 
se estendem a outros. Os Estados são diversos o mu- 
táveis, bojo monarchias, amanhã republicas. A Igre- 
ja, ao contrario, universal, única e immutavel, segue 
a marcha do genero humano, sem perder o seu ca- 
racter. 

Estes diversos caracteres da distineção profunda en- 
tre o poder espiritual o o temporal implicão um outro 
de grande interesse pratico—saber se que a Igreja com- 
prehendo as cousas eternas e espirituaes, emquanto 
que o Estado comprebende as temporaes e seculares. 
Bastaria por certo esta differença para isolar comple- 
tamente os dois poderes, se o Estado não fosse des- 
tinado a cooperar com a Igreja para a rcalisaçãoda 
felicidade eterna da humanidade. Existem portanto 
limites precisos á cada um dos poderes, e dentro des- 
tes limites é livre a cada um exercer suas funeções, 
visto que são independentes. A independência porém 
dos dois poderes consiste no fiel desempenho das suas 
attribuições, na pacifica consecução dos fins a que se 
propoem; a licença acarretaria a desordem o a anar- 
chia, que terião por fim anniquillar a união e har- 
monia, que o Creador quiz que sempre existisse en- 
tre os dois poderes. 

Assim a linha profunda de demarcação que o Om- 



nipolcnte traçou entro o poder têmpora! o o poder espi- 
ritual, não tem por fim separar um do outro, e sim 
fixar as suas funcçÕcs reciprocas, para que na obser- 
vância d'ellas marchem de commum accordo, para u 
cumprimento da sua obra—o governo do mundo. 

A independência não excluo a harmonia, e na by- 
potbcsc que tratamos verifica-se esta verdade. Vota- 
da, por sua instituição á sanlificação e salvação dos 
homens, a Igreja vê os seus guias temporaes facili- 
tarem a sua obra, e fazer mesmo todos os sacriíicios 
compativois com os altos interesses, que antes de tudo, 
lêem do zelar. Independentes, porém de mãos dadas, 
a Realc-za o o Sacerdócio proseguem seus fins glorio- 
sos; não púrão em sua marcha, tendo por norma, uma 
o presente e cs gozos da terra, outro o governo das 
almas e a gestão dos interesses da vida futura. A 
Realeza e o Sacerdócio, na phrase eloqüente do Phi- 
lips, são como duas columnas do bronze que susten- 
tão o jjorlico do templo; são como os dois Gherubins 
que cobrem com suas azas os dois lados do throno de 
Deus. A independência dos dois poderes se reduz 
portanto á garantir a sua liberdade reciproca em todos 
os seus actos, que se referem á realisação do seu fim 
respectivo; ou, como diz Bolgeni — (Episcopato Gap. 
8 n. 12o) esta independência significa, que a Igreja 
não pôde se itnmescer nas cousas temporaes, assim 
como o Estado nas espirituaes. Resulta do exposto 
que, toda a liberdade deve ser deixada a cada um dos 
poderes, que entraves não pódem ser oppostos ao seu 
exercício, que toda a violência e aggressão do um sobre 
o outro devo ser absolutamente repellida: Idcirco, diz 
a papa Grogorio 2.°, ecelesiis prceposili sunt ponli- 
fices á reipublicce negoltis abstinenles, el imperatorés 
ergo simililer ab ecclesiaslicis abslineant. 

Heincccio se declara abertamente contra a indepen- 
dência da Igreja; porém os seus argumentos cabem 
inanidos diante d'aquelles que para balel-os apresenta 
o sábio Moreno; c quando não bastassem, teríamos 
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(iin apoio da doutrina que vimos de expender, e que 
é geralmente seguida, as palavras de Fenclon e Bos- 
suet, o do mesmo Christo no Evangelho de S. Matbeus 
cap. 22 v. 21.—Reddile ergo quoe sunt Cwsaris, Ccesari; 
et quce sunt Dei, Deo. 

De resto, investida dos interesses da vida íutura a 
Igreja não tem de embaraçar-so com os negneios das 
Monarchias e Republicas, pois que para gerir estes 
negocios e proteger estes interesses foi insliluido o 
poder temporal, como diz Devoti.— fjus cctnon univ, 
prolegomen cap. 12 § 19^; não pertence á Igreja pieoccu- 
par-so com os motivos que dirigem os piinccpcs em 
seus actos governamentaes, como diz Bianchi.- (Delia 
postesta o d'c!la policia delia (Jiieza , tom. !■ üv- 
1 Pa§- 9j. ... ■ 

Não assiste igualmente ao Estado direito algum sobre o 
queé do dominio espiritual; proteger a Igreja eis o direito 
que lhe compete. A Igreja deve caminhar des- rada 
no desenvolvimento dos poderes que rccebco .rea- 
dor ; c por tanto nenhuma autoridade temporal pode 
impedir o exercício legitimo da soberania ecclesiaslica, 
sem manifesta violação do direito divino. 

Descendo a considerar a Igreja cm relação aos di- 
reitos que lhe assistem, não poderíamos negar-lhe o 
poder de legislar,—do precisar as normas pelas quaes 
governem os fiéis as suas acçÕes, não só porque o cila 
uma sociedade, c como tal necessitando do princípios 
reguladores da conducta dos membros que a compoem, 
como ainda porque diante dos claros o expressos textos 
da Sagrada Escriptura, desappareceria toda a vacillancia 
em que podessemos permanecer: S.João cap. 20 v. ^1 
Pax vohis : sicut misit me paler etc- ; S. Lucas, cap. 
10 v. 16—Qui vos audit, me audil etc. ; S. Malheus 
cap. 18 v. 18—Amen dico vohis, qucBCumgue alligaventis 
etc-; S. Malheus cap. 28 v. 18, 19 e 20—Data estmihi 
omnis poleslas etc.; Emfim cm outros muitos pontos da 
Sagrada Escriptura se firma, como do instituição divina, 
o poder legislativo da Igreja. Mas a lei sem execução 



é uma letra morta, ou, na phraze eloqüente de Cícero, 
ó um princepc mudo. O poder do applicar a lei, de 
julgar as infracções e de punil-as, são indispensáveis á 
igreja como meios para consecução do seu fim, e de 
facto lhes pertencem, como provam os textos supraci- 
tados. 

Entre os poderes da Igreja existe—o disciplinar, 
que cila exercita por seu orgão proprio — o episcopado, 
que consagra para o serviço de Deos aquelles que são 
chamados para o Ministério Ecclesiastico. Por differentes 
modos se exercita este poder : dirigindo os negocios 
espirituaes, promulgando leis, julgando as causas eccle- 
siaslicas, decretando penas e censuras contra os viola- 
dores da lei. O episcopado é o pedestal em que assenta 
toda a organisação da Igreja, e quer se considere em 
seu fundamento, como encerrando o poder de consagrar 
o corpo o sangue de Jesus Christo ; quer se considere 
como complemento do sacerdócio; quer se considere em 
seu desinvolvimento, c sua força, c sempre respeitável 
e de summa importância no governo da Igreja. Do 
instituição divina, as funoções que lhe competem são 
immcnsas c varias. Os Bispos, como successores dos 
Apostolos são, como diz Philips, os depositários dos po- 
deres divinos, a origem do sacerdócio, do ensino e do 
governo, c têem de acompanhar a Igreja até á consum- 
nuação dos séculos. 

Rigorosamente foliando, os Bispos não são successores 
dos Apostolos; o Bispo do Roma^—o Pontifico, é o único 
que se pode dizer successor de um Apostoio. Com cffeito, 
onde estão as séries não interrompidas de Bispos que, 
nos diversos bispados, remontão até os Apostolos? como 
pergunta Bolgeni (cap. 5.° pag. 124). Dir-se-há que 
todos os Bispos instituídos por Santo André são seus 
successores? De quem são successores os Bispos orde- 
nados pelo Pontifico ? Do quem Scão successores os Bis- 
pos que não são immediatarncnte instituídos pelos Apos- 
tolos, mas que outros Bispos têem ordenado para Dio- 
ceses que se trata de fundar? Qual é o Bispo que, 

2 
VJ 
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somcltianto aos Aposíolos, decide com infallibilidado as 
questões do doutrina ? Emfim qual é o Bispo cujo poder 
soberano se exerce sobre toda aterra? Estas perguntas, 
porém, não diílicultam a resposta. A pessoa e dignidade 
de Pedro são sempre vivas no Bispo de Boma, o que 
não succede á pessoa e dignidade dos Apostolos que 
não são geralmente representados pelos Bispos espalhados 
por todo o oibo catholico. Mas considerados em seu 
complexo, como formando um só e mesmo corpo, os 
Bispos são succossores dos Apostolos: o episcopado substi- 
tuo o apostolado : o collegio dos Apostolos vivo o subsiste 
no collegio dos Bispos, como diz Bolgcni no logar citado. 

E'indubitavel que Jesus Chrísto quiz asuccessão no 
apostolado, assim como quiz no primado. Não podia 
ser dado a Pedro, mortal por isso que homem, nem 
a sou successor, exercer só os poderes conferidos á Igreja 
por seu fundador. Estes poderes não podião ser cir- 
cumscriptos nos limites da acçâo e da vida de um só 
homem. Repugna com a omnisciencia do fundador da 
Igreja, o com suas palavras que lômos no Evangelho 
de S. Matheus cap. 28 v. 20 — jccce ego vobiscum sum 
in omnibus diebus usque ad consiimmalionem secidi,— 
que fosso Pedro feito Bispo de Roma, o que nqucllc 
que o substituísse, não succedesse á sua pessoa e di- 
gnidade. Era intensão de Deos que os Apostolos unidos 
a Pedro instituíssem Bispos cm todas as Igrejas para 
assegurar assim uma successão em sua dignidade. 

Destinada a uma eterna infancia, na phrase eloqüente 
de Philips, não é possível qno a Igreja, cessando de 
ver Pedro e Paulo, possa um só instante se considerar 
abandonada. Apreciemos as palavras tocantes e sublimes 
de Santo Agostinho, in can. 6 D. 68 : Paires missi 
sunt aposloli, pro aposlolis fdii naii sunl libi, constiluti 
sunt episcopi. JJodic enim episcopi, qui sunl per lolum 
mmdum unde nali sunt ? Jpsa eeclwsia paires illos 
appellat, ipsa illos genuit, et ipsa illos constituit in 
seàibus patrúm, Non ergo le pules desertam, quia non 
vides Petrus, quia non vides Paulum, quia non vides 
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■illos per quos nata es ; de prole tua libi crevit p ater mias. 
Pro palrtbus tais nali sunt tibi filii: conslilues eos 
príncipes super omnern terram- A promessa feita aos 
Apostolos por Jesus Christo (S. Matheus, logar citado) 
não podia se restringir ás suas pessoas; ella abraçava 
necessariamente todo o futuro da Igreja, e se estendia 
a todos aquellcs que elles concedessem a honra de 
succedcr-lhes. Os Bispos são por tanto successores dos 
Apostolos; como elles, lêem o sacerdócio, a autoridade 
doutrinai e o poder governamental ; é aos Bispos, assim 
como aos Apostolos que o propheta rei se dirigia quando 
dizia : Pro palribus tuis nali sunt libi filii; conslilues 
eos princcpes super omnern lerram. Os Bispos exercem 
juntamente com Bedro o governo da Igreja ; mas in- 
dividualmente elles não têcm autoridade immediata senão 
sobre uma parle determinada do rebanho de Jesus Chris- 
to, sobre a Igreja especialmente confiada á sua direcção; 
El singulis pasloribus portio gregis sit adscripla, quam 
regai umsquisque et gubernet, raiionem sm aclus Do- 
mino rcddilurus (S.Cypriano, Epist. 5o ad Cornei cap. 16. 

O Episcopado, assim como o corpo dos x\postolos, 
fôrma um collegio investido do poder soberano, como 
dizem Bulgeni (de Episcopato § 37 o Devoti inst cans 
pag. 115); mas nenhum Bispo, á excepção do successor 
de Pedro, está no direito do exercêl a isoladamente, 
elle não goza d'esse direito senão como membro do 
corpo episcopal, agindo de acordo com seu Chefe. Estes 
dois poderes, um geral e outro especial não se exclqem, 
ao contrario se harmonisam, como vêmos nas palavras 
de S. Cypriano : unus est episcopatus, cujus à singulis 
in solidtm pars teneiur. Os Bispos são instituídos para 
governar a Igreja, como diz S. Paulo fallaudo aos Bispos 
da Asia :—Allendile vobis et omniverso gregi, in quo 
vos Spiriclus Sanclus posuil cpiscopos regere ecclcesiam 
Dei, quam acquisivit suo sanguine. Mas como poderião 
os Bispos exercer o governo da Igreja? Desta sociedade 
de homens baplisados, na phrazo dos Ganonistas, unidos 
pelos vínculos internos da fé, esperança o caridade, e 
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pcios externos de profissão da mesma fé, participação 
dos mesmos sacramentos, e sujeitos aos seus pastores 
legitimes c principalmente ao Pontífice ? O governo de 
uma tal sociedade deve dispor do largos meios para 
chegar ao seu fim. 

Desceremos à apreciação da jurisdicção dos Bispos. 
A jurisdicção ccclesiastica como definem alguns au- 

tores ó ■—- potestas competem minisins Ecckvsioe. ul re- 
<jant hapiisaptos in online ad salntem elernam. Alguns 
Juiisconsultos entendem que a Igreja não tem jurisdicção 
própria, porque a jurisdicção suppõo—jns coerlíonis, 
mit jns coarctionis externw. Porem esta inlolligencia dos 
Jurisconsultos não nos parece acceifavel, visto que, cin- 
gindo-se á letra do Direito Romano, collocão em uma 
e mesma linha a jurisdicção temporal o ecclcsiaslica, 
confundem-as. E' bem visto que a coerção circa tem- 
poraha, isto é, o poder do apoderar-se do corpo o de 
lançar os réos no cárcere etc. , só podo ser exercido 
pela sociedade secular; mas isto nãoé dizer por certo 
que a Igreja não tem jurisdicção própria, e qne faltão 
aos seus Ministros na ordem espiritual meios de coagir 
os subditos á obediência. Se os Ministros da Igreja 
são os.dispensadores dos bens espirituaes, é claro que 
cllcs pódem excluir os contumazes d'ostes bons, nogan- 
do-!hes os sacramentos, despojando-os dos heneficios e 
dos oflicios ecclesiasticos. 

A jurisdicção ecclcsiaslica divide-se em—-jurisdiclio 
fori interni vel exlerni; cm voluntária e contenciosa, 
orn ordinária o delegada; e finalmente, em razão do vin- 
culo^ pelo qual os subditos se ligão aos pastores, cm im- 
mediata e mediata. Jurisdicção voluntária c a que os 
Ministros da Igreja exercem som estrépito do fôro, e sem 
as fórmulas dojuizo. Diz-se voluntária porque—1.° se 
exerce m volenles; 2.° porque o superior decreta por 
sua prudência, e livre vontade sem ser obrigado a dar 
a razão d esta mesma vontade, polo que se chama também 
administrativa esta jurisdicção. Lcqucux, em seu Com- 
pêndio do Direito Canonico, comprchende debaixo da 
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voluntária a jurisuicção graciosa, pela qual o superior 
concedo graças e favores espontaneamente e da mesma 
sorte nega c revoga 

Reconhecendo com os Canonistas que aos Bispos peten- 
ce o poder jurisdiccional, como governantes da Igreja, ve- 
jamos se este poder é extonsivel ao ponto de ser licito ao 
Bispo em sua Diocese suspender a um sacerdote do 
exercício de sua funeções administrativamente sem as 
formalidades do juizo. 

Ií. 

O livre exercicio do direito de deíeza tem sido sem- 
pre reconhecido o consagrado nas paginas de todas as 
legislações; ó principio quo por seu caracter sagrado 
tem permanecido illcso em todos os monumentos legis- 
lativos, quer seculares, quer ecclcsiasticos. Fôra por 
tanto a mais clamorosa do todas as abherrações o ne- 
gar-se a alguém o direito do defeza. Diante do direito 
pára o poder humano; diante da justiça desapparecem 
as conveniências. E' abusiva ioda a condemnação pro- 
ferida som as fórmulas que dão-lhe um caracter jurí- 
dico; é clandestina a punição que não assenta sobre 
uma discussão e provas rcaes. Ãquella legislação que 
não consagrasse o direito primitivo de defeza, ou que 
o restringisse, daria carta branca, e passagem l-vre a 
todos os abusos; seria a promotora da desordem, ga- 
rantindo e sanccionando ã força contra a fraqueza, o 
vicio contra a virtude. Desapparecendo o contraste da 
accusação e defeza, estreila-sc o circulo da liberdade, 
0 direito expira em um horisonte do mais em mais 
curto, segundo o talante dos potentados. 

Applicando estas verdades á mataria sujeita , não 
1 cíitamos em negar aos Bispos a faculdade de sus- 
pender administrativamente a um sacerdote, tanto mais 
quo a imposição das penas dos sacerdotes nada menos 
importa do quo a confiscação de certos direitos, que 
lhe pertencem. E do mais, se para a imposição das 
censuras é de mister a observância de certas solemni- 

3 



dades essenciaes, como não será necessária esta obser- 
vância do solemnidades para o caso dc suspensão, quo 
é uma especie do censura ? Não s. mos como de prin- 
cípios homogêneos se deduzão conseqüências oppostas. 
Os casos, quo aulorisão a suspensão ca; rn/ormaía cons- 
cientia, sorão taes que por sua natureza possão dis- 
pensar as formalidades do Juizo ? As penas ecclesiasticas 
tèem por fim a correcção o a emenda dos culpados; 
como deixar a responsabilidade da appileação á cons- 
ciência do superior; como prescindir das provas in- 
dispensáveis para o bom julgamento? A moralisação 
do Clero á uma condição para a consecução do fim da 
Igreja, e para quo aquella exista as penas são neces- 
sárias, sendo que indubitavelmente não pódem prescindir 
das formulas, que as acompanbão. Abi estão as paixões, 
os odios e as iras companheiras inseparáveis dos ho- 
mens, quo lornar-se-íáo mananciaos forlilissimos de 
suspensões. Quo fallem por nós esses tempos inquisi- 
toriaes, tempos cm quo a humanidade vaciilava na 
escolha da verdade e da mentira, porque ambas podião 
ser punidas á vontade. 

Não se pódo negar os abusos, que pódem nascer deste 
poder discricionário attribuido aos Bispos; facilmente 
se comprchende os inconvenientes que podem resultar 
do uso illegitimo desto poder; facilmente se comprc- 
hende que um Bispo pouco zeloso, ou ignorante do 
sua elevada missão na terra pódo transformar um direito 
beuefico, em um instrumento de tortura e oppressão— 
a mythra o o báculo não mudão a natureza do homem. 
Nem se diga quo abi estão os recursos á disposição 
do ofFendido, porque é melhor previnir o mal do quo 
ter de lastirnal-o. Do resto, as regras do processo, as 
fórmulas garantidoras da justiça, são os mais fortes a r. li - 
muraes, quo so pôde oppôr á torrente do erro, e á 
fúria das paixões. 

Ante estas deducções que se assentão no terreno da 
razão, não podemos attribuir aos Bispos o poder de 
suspender a um Sacerdote do exercício das suas funo. 
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ções sem as fórmulas do juizo. Desçamos porem ao terreno 
da lei escripla e vejamos se perante eila mudamos do 
opinião. 

O assento da questão está no cap. I.0 sessão 14 do 
Concilio Tridenlino, celebrado a 15 de Julho de 1563 
sob o pontificado de Pio 4.° Esto capitulo provoca unia 
renhida discussão nas palavras — Ei, cui ascensus ad 
sacros ordines a suo Pr cela to cx quacumque causa, eliam 
ob occullum crimen, quomodolibet, eliam extrajudicialiter 
fue) il interdictus aut qui a suis ordinibus, seu nrcidi- 
bus, vel dignilalibus ecclcesiaslieis fuerit suspensus, nulla 
conlra rpsms Pr mia li vohmlalem ele..., 

TheologOs e Canonistas respeitáveis, Doutores e Ju- 
risconsultos de primeira plana sustentão a opinião con- 
teria, isto é, dizem que em vista do texto os Bispos 
não podem suspender aos Sacerdotes—-e# informala cons- 
cienlia. Procurando roborar a sua doutrina interprelão 
o texto, o chegão á conclusão que o citado Concilio 
cap. I.0 sessão 14 não se refere aos sacerdotes, e sim 
áquelles que aspirão a subida ás ordens sacras ; o esta 
interpretação ó a que nos parece genuína, ó a que 
se deprehende das palavras do cit. cap. —et, cui ascensus 
ad sacros ordines a sua Prwlalo, ex quacumque causa, 
elxarn ob occullum crimen, quomodolibet, eliam extra- 
judicialiter, fuerit interdiclus..., visto como n'esta parte 
tratou o Concilio não da suspensão, como se deduz 
da epygraphe, mas só o unicamente da negação das 
Ordens. Quanto á segunda parlo, onde foi decretado 
—aut qui a suis ordinibus, seu gradibus, vel dignilatibus 
ecclmsiaslicis fuerit suspensus—n intensão do Concilio é, 
que não sejam restituidas as ordens—per rescripta pon- 
tifícia, os sacerdotes suspensos—ew causa rileprobala. 
Ora, se em uma parte do capitulo citado ó urna a in- 
lensão dos Reformadores, e se cm outra parte a in- 
tensão ó outra, é claro que a palavra extrajudicialiter 
empregada na primeira parlo não pódo ser chamada 
para a segunda. D'aqui resulta a conclusão, que os 
Bispos não pódem suspender via facli e extrajudicial- 
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mente os Sacerdotes do exercício de suas funcçoes. Assim 
pensão Gibort corpus júris, per regulas, prcJegomen. 
parto l.a, tit. 22 cap. 1.°, c Van-Espen,/ms eeclcesiast, 
in addendis ad tit. C cap. 10 n. 27. 

Do (juo vimos de cxpôr não se pódo inferir, que 
íicão os Bispos impossibilitados de cumprir a sua elevada 
missão sobro a terra , visto não poderem suspender 
ex informaía conseientia nos Sacerdotes, não ; a neces- 
sidade que ha do corrigir e emendar os costumes dos 
Clérigos é incontestável, c aos Bispos pertence fazêl-o 
como vigias fiéis dos destinos da Igreja. Os Concilios 
Regios firmando a disciplina, quizeráo garantir os di- 
reitos dos Clérigos, salvando-os das violências que a tuitlo 
de visita e corrccção podessom commetter os Bispos. 
Nem contestamos aos Bispos o poder do visitar a Dio- 
cese, de corrigir os costumes, etc., abi está o cap. 10 
sessão 24 do Concilio Tridentino de rejormalione, que 
falia bom alto; queremos porém dizer que, exercendo 
esto poder, são os Bispos obrigados a conter-so dentro 
dos limites da correcção, e não impôr penas ordinárias 
que dependão de um processo regular, o que se acha 
declarado pela sagrada Congregação dos Cardeaes, na 
interpretação do Concilio Tridentino, a 23 de Abiil 
do 15C5, como refere Zypaeus na analyse júris novi, tit. 
accusat, nas palavras: Episcopus non polest imponcre 
in visilalione pesnas ordinárias, sed lanlum exh cioí di- 
narias, quoe magis mor uni emendalionem, et correchonem, 
quam d elidi vindiclam respicianl; por quanto a coi- 
recção, como bem diz aindaZypams, diz respeito á policia, 
pela qnal os administradores tratão mais de executar, 
do que de julgar. 

Van-Espeu no sou tratado histórico—canonico Cap. 
5 § 1 diz que, separado o fôro interno do externo, 
o que teve lugar cerca do século 12, a autoridade do 
infligir censuras fòra reservada privativamente para o 
fôro externo o judicial, ou contencioso, e que assim 
para imposição da censura é preciso que preceda o 
processo plenário. Portanto, como ainda adverte Yan- 



Espen, loc cil. Quandocurnque ergo in senlenlia est 
defeclus subslansialis ordims júris, cerlum est, cen- 
suram esse non sohm ulcumque injuslam, sed pror- 
sits invalidam; quia senlenlia ipsa nulla est, et sen- 
lenlia nidla niiüum potest producêre ejfecium. Fei- 
ta a separação do fôro interno do externo, aos Bispos 
ficou pertencendo a autoridade judicial ou a jurisdic- 
ção, o com ella o poder de inlligir censuras. Ora, 
sendo a suspensão uma cspocie da censura, é claro 
que pertence igualmente aos Bispos suspender aos Sa- 
cerdotes, Este poder que tem os Bispos de suspender 
aos ^ Sacerdotes não ó contestado absolutamente pelos Ca- 
nomstas; clles Contestão apenas que, cm correcção, ou. 
exlrajudicialiler, ou ex-infonnaía conscientia, possão 
os Bispos inlligir suspensões. Em visita pódoui os 
Bispos impòr penas extraordinárias, porém nunca as 
ordinárias, pois que para a validade destas 6 preciso 
o processo plenariamente instruído. Van-Espen, no 
tratado de recurso Cap. 4 § 6 diz: Suspensio enim 
est pena ordinana, eaque publica et gravíssima, 
quoe solemnem et plenam cognilionem requirit, et ser- 
valo guris ordine debet imponi. Portanto aquelie que 
fôr suspenso pode indubitavelmente appsüar para o 
Superior Ecclesiastico, como julgou a citada Congre- 
gação de Cardoaos. Dada porém a hypothesc que o 
Bispo, como diz Van-Espen, via facli et exlrajudi- 
cialiler, id est, sine solemni et plena eognilione et 
sine judiciário processa, impuzer aquella suspensão, c 
desta sorte perturbar o pastor que se acha na paci- 
fica posse de suas funcçõcs —cerlissime ea suspensio 
esse invalida, et Pastori ila affliclo liberum etiam 
forcl proleccionem Jtegiam via possessorii implorare, 
quo in sua possessione manuteneretur, donec servato 
júris ordine probalum fuerit ipsum hanc ordinariam et 
gravissimam suspensionis panam secundam slaluta ca- 
nonica meruisse. 

Entendemos quo a explicação dada por Van-Espen 
ao capitulo citado do Concilio Tridontino comprchende 
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os cazos de crime occullo, e com maior torça de razão 
se estendo aos crimes públicos—ex quacwnque cauza, 
porcjuanto a suspensão extrajudicial ó anlinomica com 
os crimes públicos, visto como n'estes não se pôde 
dizer que o Bispo suspende—ex canzis ignoiis, por- 
que as cauzas da suspensão vivem no domínio da 
notoriedade publica. 

O recurso ao Soberano contra as censuras injustas, 
e contra as penas impostas vi ac violência, é o mais 
elTicaz remedio, o mais forte paradeiro opposto aos 
abuzos das autoridades ecclesiaSticas. A sua neces- 
sidade é reconhecida desde remotissimas épocas. Mas 
qual a autoridade que pôde conhecer do abuzo do juiz 
ccclesiastico? O Rei ou Imperador, porisso que cons- 
tiluidos para bem dos povos, devem-lhes toda a pro- 
tccção, salvando-os da oppressão, ou violência dos po- 
tentados: Fücile judicium et jusliiiam; et liberate vi 
oppremm de manu cahmnidtoris. E' S. Jeremias quem 
o diz, cap. 22 v. 3, aconselhando aos Reis. 

Percorrendo a Legislação Patria encontramos a con- 
sagração da necessidade do recurso e de ser elle at- 
tribuido ao Rei, como zelador da felicidade social. O 
recurso ú Corôa das penas impostas pelas autoridades 
occlesiaslicas sem as formalidades do juizo—exlraju- 
dicialiter é um direito garantido pelas leis patrias. 
Além das antiquissimas concordatas de D. Diniz, de 
Pedro 2o e de João Io, temos a Provisão de 10 do 
Maiço de 1764 onde se diz—que compete ao Rei soc- 
correr os opprimidos com censuras publicadas de fac- 
tot, 13 f110 toes censuras por simuladas e caprichosas 
sejao ditas por nu Hás o irritas para não produzir ef- 
cito algum. Igual disposição encontramos no Alvará 

de 18 de Janeiro de 1765. Finalmente se recorrer- 
nios a valiosa opinião ilo douto Mello Freire veremos 
que e o no L. 1 iit. 5 § 57—De jure principis cir- 
ca sacra, em a nota assim se exprime: Cornnelií sub- 
jectis ommbus laias püriter et clericis; 8" a censu- 
ns ecclesiasticis inlerpositis, judices regii do facto km- 
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íum cognomnt, easpe validas, nullasm promntient 
ptoul fuermt receptis ecclaesiae canonibus conformes' 
vel conlrariae. 1 ' 

v Bo;'Ses no L. 1 tit. 7 §§ 7 e 8 e o Dr. a ia vares no § 213 do seu Compêndio de Di- 
ieito licclesiastico admiltom que o conhecimento do 
recurso das censuras do juiz occlesiastico é um direi- 
to magestalico, o que ao Imperanto compete proteger 

Fnt!".8 ®ub(JUos d
I
essas ^nsuras illegaes, e abuzivas. çnuaanto o modermssimo Decreto n. 1911 de ^8 

de^Março de 1857, que regula a competência, interp"o- 
siçao, eíFeitos c fôrmas do julgamento dos recursos á 

.oa_ conten) disposições, que vierão innovar a le- 
gislação vigente, e nstringir os casos em que tem lu- 
gar esse direito; porquanto no art. 2° S 2 ne^ou 
recurso á Corôa das suspensões e interdictos, que"os 
Dispôs extrajudiaahter ou ex informata conscientia m- 
poem aos Clérigos para sua correcção. Porém com- 
P ehende-se os resultados funestos, que podem provir 
ao Dstado das sentenças injustas pela ausência da dis- 
cussão, e que o citado Decreto de alguma sorte sane 
ciona, por isso que negou o recurso das censuras im- 
postas admiuistrativameuto pelas autoridades ecclesias- 
ÜCüS. 

Sao estas as considerações, que no curto espaço de 
lies dias foi-nos possível fazer sobre tão importante 
questão, e que offerecemos á illustrada apreciação, e 
benevolência dos nossos Mestres. 

S. Paulo, 22 do Julho do 1839. 

João Carlos de Oliva May a. 

S. Paulo.—Typographia Litteraria.—1839, 
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